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A C Ó R D Ã O

CONSUMIDOR.  APELAÇÃO  CÍVEL.  REPETIÇÃO
DE  INDÉBITO.  LIQUIDAÇÃO  DE  EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO.  DESCONTO  EM  FOLHA  DE
PAGAMENTO.  REVELIA.  PEDIDO  JULGADO
PROCEDENTE.  IRRESIGNAÇÃO.  CARÊNCIA  DE
AÇÃO. PRELIMINAR QUE SE CONFUNDE COM O
MÉRITO.  ANÁLISE  CONJUNTA.  JUNTADA  DE
DOCUMENTO  COM  A  APELAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  APELO DESPROVIDO. 

1. Ao que se vê dos autos,  é que houve a regular
quitação  antecipada  do  empréstimo  consignado
tomado pelo recorrido,  e,  mesmo assim, ocorreu o
desconto  da  parcela  no  mês  subsequente  no
contracheque do demandante.

2.  A repetição de indébito,  em dobro,  só é cabível
quando identificada a má-fé da instituição bancária
na cobrança dos valores (art. 42, parágrado único, do
CDC), o que é a hipótese dos autos.

3. Salvo as hipóteses em que se tratar de documento
novo,  é  vedado  às  partes  a  juntada  de  prova
documental aos autos após a prolação de sentença. 

4. Apelo desprovido.
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VISTOS, relatados e discutidos os autos acima.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  NEGAR
PROVIMENTO ao apelo,  nos termos do voto do Relator  e da certidão de
julgamento de fl. 45.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta pela Financeira Alfa – S/A
-  contra  a  sentença,  de f.  19,  prolatada na ação de repetição de indébito
contra ela promovida por Arnaldo de Lima, ora recorrido, sentença que julgou
procedente o pedido, sob o fundamento de que a quitação antecipada ocorreu
ainda  na  primeira  quinzena  de  abril,  conforme comprovante  acostado aos
autos, e a consignação que gerou o pagamento em duplicidade se deu no
contracheque  do  mês  de  maio,  ou  seja,  não  tendo  como  admitir  erro
justificável de maneira a afastar a dobra prevista no art. 42 do CDC.

Alega a ré ser o autor carecedor do direito de ação, porque o
valor pretendido a ele já tinha sido devolvido, antes do ingresso da demanda.
No mérito,  defende que a  quantia  cobrada pelo  recorrido  foi  efetivamente
ressarcida, isso desde 31/05/2010, ou seja, dentro do mesmo mês em que
fora efetivado o desconto do valor da parcela, o que afasta não só o direito ao
ressarcimento, como também a repetição em dobro pretendida.

Argumenta ser possível a juntada de documento em grau de
recurso para fazer prova do direito vindicado.

Ao final, requer o conhecimento e provimento do apelo, para
reformar a sentença de primeiro grau e julgar improcedente o pedido autoral.

Devidamente  intimado,  a  parte  recorrida  não  apresentou
contrarrazões (f. 38).

É o relatório.

VOTO

A preliminar de carência de ação se confunde com o próprio
mérito, motivo pelo qual a analiso conjuntamente com o mérito.

Versam os autos acerca de pedido de repetição de indébito,
onde  a  parte  autora,  ora  recorrida,  alegou  ter  firmado  com  o  recorrente
contrato de empréstimo consignado, o qual fora liquidado antecipadamente no
mês  de  abril/2010  e,  mesmo  assim,  houve  desconto  indevido  em  seu
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contracheque, no mês de maio do mesmo ano, de parcela no valor de R$
539,00 (quinhentos e trinta e nove reais).

Regularmente citada, a instituição financeira recorrida deixou
de  apresentar  contestação  (fl.  14),  sendo-lhe  decretada  a  revelia  com  a
procedência  do  pedido,  sob  o  fundamento  de  que  a  quitação  antecipada
ocorreu ainda na primeira quinzena de abril, conforme comprovante acostado
aos autos, e a consignação que gerou o pagamento em duplicidade se de no
contracheque  do  mês  de  maio,  ou  seja,  não  tenho  como  admitir  erro
justificável de maneira a afasta a dobra prevista no art. 42 do CDC.

Pois bem.

Ao que se vê dos autos, houve a regular quitação antecipada
do empréstimo consignado tomado pelo recorrido, fato ocorrido na primeira
quinzena do mês de abril de 2010 (fl. 08). E, mesmo assim, no mês de maio
do  mesmo  ano,  ocorreu  o  lançamento  da  parcela  de  número  26  no
contracheque do demandante (f.  09), no valor de R$ 539,00 (quinhentos e
trinta  e  nove  reais),  o  que  demonstra  a  má-fé  da  instituição  financeira
recorrente,  devendo,  pois,  ser  restituída a quantia debitada indevidamente,
bem assim a  dobra  prevista  no  art.  42,  parágrafo  único,  do  CDC.  Senão
vejamos:

Art. 42. […]

Parágrafo  único.  O  consumidor  cobrado  em  quantia
indevida tem direito à repetição do indébito, por valor igual
ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção
monetária e juros legais, salvo hipótese de engano justificável. 

Nesse sentido, é a jurisprudência consolidada do STJ:

PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA  NO  PERÍODO  DE  INADIMPLÊNCIA.
POSSIBILIDADE.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DOS  JUROS.
PRÉVIA CONTRATAÇÃO. POSSIBILIDADE.  REPETIÇÃO DE
INDÉBITO.  POSSIBILIDADE.  PAGAMENTO SIMPLES CASO
NÃO  COMPROVADA  A  MÁ-FÉ  DO  CREDOR.
PRECEDENTES. ART. 543-C DO CPC. DECISÃO MANTIDA.
(…)  3.  A  jurisprudência  desta  Corte  consolidou-se  no
sentido de que a devolução em dobro dos valores pagos
indevidamente  somente  é  possível  quando  resta
configurada  a  má-fé  do  credor.  4.  Agravo  regimental
desprovido. (STJ;  AgRg no AREsp 293.432/MS, Rel. Ministro
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ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,  QUARTA  TURMA,  DJe
19/06/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO  RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
CÉDULA DE  CRÉDITO  RURAL.  MEMÓRIA DE  CÁLCULO.
AUSÊNCIA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  EXTINÇÃO  DA
EXECUÇÃO.  PRECEDENTES.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.
MÁ-FÉ. CONFIGURAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
SÚMULA 7/STJ. (…) 2. A jurisprudência desta Corte é firme
no  sentido  de  que  a  devolução  em  dobro  dos  valores
pagos  pelo  consumidor  somente  é  possível  quando
demonstrada a má-fé do credor. (…) 3. Agravo regimental a
que  se  nega  provimento.  (STJ;  AgRg  nos  EDcl  no  REsp
1041589/RN,  Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA
TURMA, DJe 01/07/2013) [destaques de agora].

Quanto  ao  documento  juntado  em  grau  de  recurso  pela
recorrente, o qual serviria para comprovar o reembolso do valor da parcela
descontado indevidamente, entendo, por bem indeferir sua juntada.

Com efeito, salvo as hipóteses em que se trata de documento
novo, é vedado às partes a juntada de prova documental aos autos após a
prolação de sentença, uma vez que tal documento ensejaria a retomada da
fase instrutória do processo já validamente encerrada. 

Some-se,  ainda,  que  não  se  trata  de  documento  novo,
porquanto o suposto reembolso data de 31 de maio de 2010, ou seja, muito
antes da citação, além do que não demonstrou a parte recorrente que algum
motivo de força maior impediu a juntada dessa prova no primeiro grau de
jurisdição.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
PROCESSUAL CIVIL. JUNTADA DE DOCUMENTOS COM A
APELAÇÃO. DOCUMENTO NOVO. NÃO CARACTERIZAÇÃO.
AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. A regra prevista no art. 396 do
Código de Processo Civil, segundo a qual incumbe à parte
instruir  a  inicial  ou  a  contestação  com  os  documentos  que
forem  necessários  para  provar  o  direito  alegado,  somente
pode ser excepcionada se,  após o ajuizamento da ação,
surgirem documentos novos, ou seja, decorrentes de fatos
supervenientes ou que somente tenham sido conhecidos
pela  parte  em  momento  posterior  (CPC,  art.  397). 2.
Contudo, os documentos apresentados com a apelação não
se  caracterizam  propriamente  como  novos,  porquanto,
conforme  assentado  perante  as  instâncias  ordinárias,  a
alimentanda já tinha pleno conhecimento de sua existência no
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momento da propositura da ação revisional de alimentos, não
lançando  mão deles  oportunamente.  3.  Agravo  regimental  a
que  se  nega  provimento.  (AgRg  no  Ag  1247724/MS,  Rel.
Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
03/11/2015, DJe 25/11/2015).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃOREVISIONAL  DE  ALIMENTOS.
JUNTADA DE  DOCUMENTOS  PELA ALIMENTANDA COMA
APELAÇÃO  (CPC,  ARTS.  396,  397,  398 E  485,  VII).
DOCUMENTO  NOVO.NÃO  CARACTERIZAÇÃO.  AUSÊNCIA
DE  OBSERVÂNCIA  DO  DEVIDO  PROCESSOLEGAL.
AGRAVO DESPROVIDO. 1.  Os documentos apresentados
com a apelação não se caracterizam propriamente como
novos,  porquanto  a  alimentanda  já  tinha  pleno
conhecimento  de  sua  existência  no  momento  da
propositura da ação revisional de alimentos, não lançando
mão deles  oportunamente. Além disso,  esses  documentos
não  serviram  para  comprovar  fatos  ocorridos
supervenientemente  à  prolação  da  r.  sentença,  dado  que  a
condição de saúde da alimentanda já era por ela conhecida
antes mesmo do ajuizamento da ação de revisão de alimentos.
2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgRg no AREsp
203210 MS 2012/0144840-1, Relator Ministro RAUL ARAÚJO,
DJe 04/12/2012).

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  Nº  1.405.619  -  RS
(2011/0092326-8)  […].  Ocorre  que  os  dois  primeiros
documentos (fls. 188/189), conforme referido pelos apelados,
não  merecem  sequer  serem  apreciados,  pois  não
correspondem  a  documentos  novos,  nos  exatos  termos
dos  artigos  396 e  397 do  Código  de  Processo  Civil
brasileiro,  que assim dispõem: Art.  396.  Compete à parte
instruir a petição inicial (art. 283), ou a resposta (art. 297), com
os  documentos  destinados  a  provar-lhes  as  alegações.  Art.
397. É lícito ás partes, em qualquer tempo, juntar aos autos
documentos novos, quando destinados a fazer prova de fatos
ocorridos  depois  dos  articulados,  para  contrapô-los  aos  que
foram  produzidos  nos  autos.  (...)  No  caso  concreto,  o
apelante não trouxe qualquer justificativa para a juntada
dos referidos documentos na fase recursal, o que impede
o conhecimento dos mesmos  [...].NEGO PROVIMENTO ao
agravo. Publique-se e intimem-se. Brasília-DF, 06 de outubro
de 2014. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA Relator.

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE  ANULAÇÃO  DE
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NEGÓCIO JURÍDICO. CESSÃO DE DIREITOS REFERENTES
A GLEBAS DE TERRAS. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO
DE  DEFESA.  REJEIÇÃO.  PEDIDO  DE  DENUNCIAÇÃO  A
LIDE. INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO CABIMENTO. MÉRITO:
REVELIA. CONFIGURAÇÃO. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE
DOS  FATOS  ALEGADOS.  JUNTADA  DE  DOCUMENTOS.
IMPOSSIBILIDADE.  HONORÁRIOS.  QUANTUM  MANTIDO.
[...] 4.  Salvo as hipóteses em que se tratar de documento
novo, é vedado às partes a juntada de prova documental
aos autos após a prolação de sentença. [...]. (TJDFT - APC
20120111951592 , Relator NÍDIA CORRÊA LIMA, Publicado no
DJE : 04/02/2016 . Pág.: 92).

Nesse cenário, demonstrado o desconto indevido e a ausência
de reembolso, não há que se falar em carência de ação. De modo que, fica
rejeitada a preliminar agitada.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO. 

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides. Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  o  Dr.  Carlos  Antônio
Sarmento (Relator),  Juiz convocado para substituir  o Des. José Aurélio da
Cruz, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir a
Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Des. Saulo Henriques de
Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da
Nóbrega, Promotor de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 27 de setembro de 2016.

            Juiz Carlos Antonio Sarmento 

                     Relator Convocado
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